[image: image1.jpg]A FfOS9$<19






METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA SEIS SIGMA APLICÁVEL À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Álvaro Augusto de Moraes Pereira

Deptº de Administração Pública – FCL/CAr – UNESP



Davi Nogueira Gonçalves

 Deptº de Administração Pública – FCL/CAr – UNESP

Felipe Elias Miguel

Deptº de Administração Pública – FCL/CAr – UNESP

Prof. Dr. Sergio Azevedo Fonseca
Orientador – Deptº de Administração Pública – FCL/CAr – UNESP

Apoio: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP

Abstract


The methodology for the implementation of the program Six Sigma in public administration units is including, flexible and has the objective to co-ordinate the processes in order to take care of the necessities of its customers through the good use of facts, data and statistics analysis. It searchs for the preservation of all public institutions, as well as its companies, introducing new forms of behavior that promote a bigger envolvement of the employees in the accomplishment of its functions.
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Resumo

A metodologia para a implementação do programa Seis Sigma em unidades da administração pública é abrangente, flexível e tem por objetivo coordenar os processos de modo a atender as necessidades de seus clientes através do bom uso de fatos, dados e análise estatística. A mesma busca a preservação de todas as instituições públicas, bem como suas empresas, introduzindo novas formas de comportamento que promovam um envolvimento maior dos funcionários no exercício das suas funções. 

I - Introdução

O programa Seis Sigma começou a nascer na Motorola no final dos anos 70, quando a companhia estava passando por momentos de crise em todos os setores. Ao investigar as razões disso, constatou-se a baixa qualidade de seus produtos, o que gerava insatisfação por parte de seus clientes, acarretando a necessidade da criação de um programa que contornasse essa situação e que foi chamado de “administração participativa”, baseado em pessoas trabalhando em equipe. Em 1982, verificou-se que a grande causa dos problemas com a qualidade e a satisfação dos clientes estava relacionada ao péssimo desempenho de seus processos internos, e assim o programa foi rebatizado com o nome de “10 vezes melhor em 5 anos”. Entre 86 e 87, comparando o nível de seu desempenho com os das demais companhias, verificou-se um hiato gigantesco, fato este que desencadeou a criação de um programa mais bem estruturado, que abrangia diversas técnicas utilizadas pela administração e rompesse com a prática anterior. Este programa foi nomeado “Seis Sigma” e tinha inicialmente o objetivo de reduzir a taxa de falhas e aumentar a confiabilidade dos produtos eletrônicos. Devido aos excelentes resultados alcançados, este programa foi estendido por outras organizações à prestação de serviços e áreas administrativas obtendo resultados surpreendentes.

Segundo Perez-Wilson (1999) o Seis Sigma é um conceito que pode ter diversas conotações. Pode ser uma estatística, uma medida, uma estratégia, um objetivo, uma visão ou uma filosofia. O programa trata de um nível otimizado de performance que se aproxima a zero defeito no processo de confecção de um produto, serviço ou transação, indicando a obtenção e a manutenção de uma performance de alto nível. Esse programa não é uma metodologia, é um fim, não um meio.

O Programa Seis Sigma vem sendo implementado em diversas empresas privadas gerando resultados de melhoria em processos de gerenciamento e qualidade em atendimento aos clientes e produto final não alcançados com nenhum outro programa de qualidade antes implementado. Por trabalharem em níveis de desempenho próximos a 99% de eficiência, algumas empresas tem a ilusão de que seus processos atendem satisfatoriamente as necessidades de seus clientes. Em termos estatísticos, um nível de 99% de desempenho, equivale a um nível entre três e quatro sigma. Estima-se que a grande parte das empresas operem, atualmente, nesse nível localizado entre três e quatro sigma, ou seja, entre 6.200 e 67.000 produtos defeituosos (manufatura) ou transações (serviços) por milhão. Já uma empresa que atende a níveis 6 sigma, tem como meta um desempenho de até 3,4 defeitos por um milhão de oportunidades. A tabela abaixo ilustra bem tal diferença de desempenho:

Quadro 01

Metas de Desempenho – O que Você Conseguiria...

Para cada 300.000 cartas entregues

Com 99%

3.000 entregas erradas
Com Seis Sigma

1 entrega errada

De cada 500.000 cliques em “Reiniciar” em computadores

Com 99%

5.000 falhas
Com Seis Sigma 

menos de 2 falhas 

Para 500 anos de fechamento do mês

Com 99%

60 meses não estariam em balanço
Com Seis Sigma

0,18 mês não estaria em balanço

De cada semana de transmissão de TV

 (por canal)

Com 99%

1,68 hora de problemas de transmissão
Com Seis Sigma 

1,8 segundo de problemas de transmissão

Fonte: PANDE, P. NEWMAN, R. CAVANAGH, R. Estratégias Seis Sigma: como a GE, a Motorola e outras empresas estão aguçando seu desempenho. p. 12. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001.
A administração pública brasileira já mostrou esforços voltados à implementação de programas que garantissem a satisfação dos usuários através da prestação de serviços que correspondessem à função para a qual foram criados. Dentre esses podemos destacar a criação, em 1990, do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade, que, segundo o Caderno 4 do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (1997), atingiu êxitos importantes, principalmente no setor industrial, e alcançou destaque na sociedade como instrumento legítimo de desenvolvimento econômico e social. Porém, apesar da preocupação com a internalização dos princípios da qualidade, não houve êxito na implementação do programa, que não encontrou o ambiente propício para o seu desenvolvimento.

No entanto, segundo o MARE, “ainda que considerada a debilidade do desempenho no setor público frente aos resultados da iniciativa privada, o saldo alcançado pelos esforços de sensibilizar as organizações públicas foi positivo (...) [e] a posição hoje não é mais de marco zero, registrando-se inúmeras instituições públicas federais, estaduais e municipais que já aderiram à prática de implantar programas de qualidade, recebendo, por isso, manifestação positiva da sociedade”.

Outra grande iniciativa foi a criação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, concebido devido a consciência dos bons resultados alcançados com o Programa anterior. O plano diretor tinha como objetivo a retomada da capacidade de governança do Estado através da introdução de metodologias de modernização da gestão pública, na revisão do sistema jurídico/legal e das formas de propriedade do Estado.

Assim como descrito no Caderno 4 do MARE, que destacou bem todas as especificidades do setor público, sendo esta definição a melhor encontrada até o momento, a Administração Pública apresenta algumas características específicas decorrentes da sua natureza, ausentes no setor privado, que impedem a simples reprodução, para o setor público, das ações adotadas na implementação de uma metodologia no setor privado. As principais diferenças descritas no Caderno são:

“• as finalidades principais das atividades de caráter privado são o lucro e a sobrevivência em um ambiente de alta competitividade, enquanto os objetivos da atividade pública são imbuídos do ideal democrático de prestar serviços à sociedade, em prol do bem-estar comum”;

“• a preocupação em satisfazer o cliente no setor privado é baseada no interesse, enquanto no setor público essa preocupação tem que ser alicerçada no dever”;

“• o cliente atendido, no setor privado, remunera diretamente a organização, pagando pelo serviço recebido ou pelo produto adquirido; no setor público, o cliente atendido, paga indiretamente, pela via do imposto, sem qualquer simetria entre a quantidade e a qualidade do serviço recebido e o valor do tributo que recolhe”;

“• as políticas voltadas para a qualidade no setor privado referem-se a metas de competitividade no sentido da obtenção, manutenção e expansão de mercado; enquanto no setor público, a meta é a busca da excelência no atendimento a todos os cidadãos, ao menor custo possível”;

“• as diferentes contingências a que estão submetidos os dois setores, como, por exemplo, limites de autonomia estabelecidos pela legislação e o perfil da clientela”.
A diferença entre os dois setores é reforçada através dos estudos realizados por Martins (1999), que destaca outros fatores afirmando que “o caráter imutável de alguns procedimentos burocráticos do estado atrapalha a instalação de novas políticas de gerenciamento da qualidade (...) [e] o curto tempo de um mandato – e a ausência de qualquer garantia de continuidade das mudanças no mandato seguinte – são um empecilho no processo da qualidade”. Ela ainda afirma que “ao contrário da iniciativa privada, pressionada sempre pelo fantasma da concorrência, os organismos do setor público geralmente não são cobrados por índices de produtividade, nem pela superação de metas de satisfação do cliente”. Isto sem considerar ainda a ausência de uma definição clara ou mensuração do que seria a “satisfação do cliente”. 


Sobre este ultimo item, Gilbert, Nicholls e Roslow (1998), realizaram um estudo para tentar definir o que seria a satisfação do cliente no setor público. Segundo os autores, a satisfação do cliente está estreitamente ligada ao nível de influência que o usuário apresenta junto da instituição prestadora. Quando o usuário tem influência dentro da instituição, seu nível de satisfação é mais alto. Porém, quando o usuário não tem influência, a satisfação do usuário é razoavelmente reduzida.

Já, os resultados do Concurso de Inovações na Gestão Pública – Prêmio Hélio Beltrão, nos levam a concluir que o foco no usuário tem sido utilizado como critério para a escolha das experiências vencedoras. Esse fato reforça a idéia da introdução de um novo programa, o Programa Seis Sigma aplicado à administração pública, que surge de maneira bastante conveniente, uma vez que o mesmo apresenta dentre suas premissas a modernização da organização através da melhoria e criação de processos bem estruturados com base nos interesses dos clientes, sejam internos ou externos.
II – Seis Sigma: O Programa 


O Programa utiliza medidas e coeficientes estatísticos para estabelecer um padrão, a partir do qual se pode comparar a organização em relação a métodos Seis Sigma. A necessidade dessa padronização está ligada à intenção de alcançar determinado objetivo, e, antes de tudo, saber em que nível a organização se encontra. Para isso é necessário fazer um levantamento de medições. Uma vez conhecido o ponto onde a organização se encontra e aonde se quer chegar, determina-se a separação que existe entre esses dois pontos, e, então, através de projetos de melhoria desenvolvidos pelos setores e esforços para a concretização dessas melhorias, reduz-se essa separação.

Para atingir o nível próximo de zero defeito, é necessário definir a equipe de indivíduos com conhecimento macro e micro do processo em operação, treinando-a para o início do programa. O primeiro passo é identificar todos os processos da organização e seus respectivos clientes, o segundo passo é definir as necessidades desses clientes internos e externos, o terceiro é definir metas mensuráveis e confrontá-las com a situação atual da organização, o quarto é treinar as pessoas responsáveis pela implementação de cada projeto pessoal voltados a um determinado processo, introduzindo ferramentas estatísticas, métodos de motivação de equipe e liderança, e o quinto passo é implementar o projeto e realizar um controle estatístico contínuo com o objetivo de verificar se os projetos estão de acordo com o caminho definido para atingir a meta. Após atingir o nível Seis Sigma, a função da alta gerência é controlar os processos, com o objetivo de manter essa performance de excelência.

Muito diferente dos demais programas de qualidade, os quais procuram fornecer uma receita pronta de como atingir a qualidade, fato esse que gera uma enorme resistência por parte dos funcionários das organizações, principalmente quando se trata de organizações do setor público, a implementação do Programa Seis Sigma não implica na presença de uma consultoria atuando diretamente na realização de atividades tal qual a identificação de processos, ou mesmo a imposição de regras para o desenvolvimento de projetos de melhorias dos processos. A responsabilidade dessas ações fica a cargo da própria organização e seus departamentos, que se utilizam de ferramentas da forma mais adequada às suas necessidades, ferramentas essas que constam em uma metodologia compatível com aquela organização.


Segundo Pande, Neuman e Cavanagh (2001), a organização que utiliza este programa deve estar permeada por seis ideais organizacionais, que permitem a funcionalidade das ferramentas e métodos utilizados. O primeiro e essencial é o foco sobre o cliente, sendo que as medidas de desempenho Seis Sigma começam com o cliente e suas melhorias são definidas pelo seu impacto sobre a satisfação e valores desses; gerenciamento dirigido por fatos e dados, de modo a construir um entendimento de variáveis-chave e a otimizar resultados; foco em processo, gestão e melhoria, porque o Seis Sigma posiciona o processo como veículo chave para o sucesso, agregando diversas atividades da organização; gestão proativa, tornando habituais práticas de negócios negligenciadas como focalizar na prevenção de problemas ao invés de tentar apagar incêndios; colaboração sem barreiras, fazendo as pessoas reconhecerem e medirem a interdependência das atividades em todas as partes do processo; busca contínua pela perfeição, forçando a organização a almejar a perfeição constantemente.   

O programa enfrenta desafios no setor público principalmente relacionados com a utilização de algumas de suas ferramentas, por exemplo, como conceder prêmios aos funcionários pelo seu desempenho. É necessária uma pesquisa geral sobre propostas e soluções encontradas no Brasil e em outros países para contornar problemas como motivação dos funcionários públicos e formas de premiação de funcionários no setor público que não confrontem a legislação. Considerando o aspecto legal, é necessário também realizar um estudo sobre alternativas aos entraves burocráticos, especialmente quando se trata de agilizar processos de forma a agregar qualidade aos serviços prestados, e que se torna uma tarefa difícil quando realizada em ambientes que seguem uma série de normas e por isso são extremamente resistentes a mudanças. Esse fato teve destaque de Morgan e Murgatroyd (1994), onde “Uma opinião para qual há uma evidencia empírica é a de que atualmente o setor público tem se conformado a um dos níveis mais altos de burocracia madura, a saber um super comprometimento com o regulação e fortalecimento dos precedentes e leis que produzem uma resistência à mudança”. Outro fator está relacionado à autonomia dos funcionários na administração pública para a realização plena de suas atividades sem o envolvimento do controle político. Principalmente relacionado a este item, Morgan e Murgatroyd dão atenção especial a esse controle político e afirmam “Os políticos não necessariamente restringem-se a fazer políticas; desejam freqüentemente se envolverem na execução da política, contudo a adoção de um programa de qualidade pareceria supor uma distinção clara entre fazer e executar a política”. Além desses fatores, existem outros desafios como a introdução de projetos de melhoria de processos que necessitem de envolvimento de funcionários de diversos departamentos, algo que deve ser trabalhado no setor público e outros desafios que exigem um estudo aprofundado.


Entre os inúmeros benefícios que podem ser auferidos pelas instituições públicas com a implementação do Programa Seis Sigma, através da metodologia desenvolvida para o setor público, podemos destacar como principais: redução de custos, melhoria de produtividade, redução de defeitos, desenvolvimento de serviço e a preservação das instituições públicas.


Através da modernização dos processos, tornando-os ágeis com a introdução de ferramentas tais quais sistemas de informação até a utilização de análise estatística que fornece uma resposta confiável minimizando as possibilidades de erro, os custos para a execução das atividades podem ser reduzidos, porém, ao contrário do que afirma Salgado (1999), tal redução de custos deve ser atingida através do próprio incremento da qualidade na prestação do serviço e não da elevação da qualidade através de um custo menor aos cofres públicos. O interesse público deve estar sempre em primeiro lugar. Além disso, a melhoria dos processos pode trazer um aumento da produtividade em um espaço de tempo menor e com uma taxa de defeitos reduzida evitando retrabalho que acarreta aumento nos prazos de execução de um determinado serviço bem como o aumento dos custos. Todo esse esforço em criar serviços de melhor qualidade e gerar o hábito de melhoria contínua dos processos é o que se chama desenvolvimento de serviço, que tem a função de alterar processos conforme as necessidades desses a ponto de programar a máquina pública para o atendimento de futuras demandas. Tais medidas acabam por demonstrar à sociedade um nível de eficiência no atendimento e cumprimento das funções das instituições públicas, compatível ao nível de empresas do setor privado, garantindo credibilidade, preservando sua imagem e justificando a utilidade dessas instituições.

III – Resultados preliminares


A primeira iniciativa relacionada à implementação do programa Seis Sigma na Administração Pública encontra-se em sua fase inicial onde estão sendo delineados processos, coletados dados e estão sendo realizados estudos paralelos a essas atividades de modo a adaptar e criar uma metodologia compatível com as organizações do setor público.

Primeiramente foi escolhida como organização para a implementação do programa Seis Sigma o Departamento Autônomo de Água e Esgoto do município de Araraquara/SP. Os critérios adotados foram tais como o porte da cidade que ajudará na construção da imagem e dará evidência a essa nova abordagem, e o nível alto de desempenho que essa organização já possui na entrega de serviços aos usuários do município de Araraquara. O DAAE atende a cerca de 99% das residências de Araraquara com os serviços de água e esgoto. Podemos concluir que uma organização que apresenta níveis de desempenho como esse, é uma organização com ambiente altamente propício à introdução de um programa que envolve muitas mudanças e que não enfrentem resistência. O fato não restringe a introdução do programa apenas às organizações que apresentem esse quadro satisfatório, porém seria uma tarefa muito mais trabalhosa implementá-lo em uma organização totalmente despreocupada com seus níveis de desempenho e qualidade. Seguindo um dos pré-requisitos do programa que é o envolvimento inicial da alta gerência e o comprometimento desses para gerar credibilidade ao programa frente aos demais funcionários da organização, o DAAE, através do seu superintendente, mostrou-se interessado e deu aval para que o programa começasse a ter andamento. 

A área que despertou um interesse maior, tanto do superintendente da organização quanto do grupo que trabalha no desenvolvimento da metodologia para a implementação, foi o processo que agrega todos os serviços de atendimento aos usuários, pois segundo o superintendente é uma área que sofre algumas carências e para o grupo é uma área que pode gerar resultados mais perceptíveis. A melhoria sobre processos que envolvem atividades relacionadas à entrega de serviços aos usuários tem como objetivo maior o impacto sobre a satisfação dos cidadãos e a conseqüente melhoria no desempenho financeiro, ou seja, acarretando menores custos e aumento das receitas.

Uma das primeiras dificuldades que obrigaram a uma tomada de decisão que alterasse o programa direcionado ao setor privado é a impossibilidade da mobilização exclusiva e em tempo integral de funcionários para a implementação do programa. Esse fato exigiu que o grupo pensasse em alternativas para que o programa fosse implementado de forma que não tivesse seu desenvolvimento prejudicado. Assim sendo, ficou determinado que alguns membros da equipe assumiriam a coordenação atuando de forma similar aos black belts, que são facilitadores com conhecimento amplo de ferramentas estatísticas e de controle de processo. Os black belts compõem, juntamente com green belts e yellow belts, a equipe de especialistas que exercem funções específicas relacionadas ao programa Seis Sigma dentro das organizações.

Dentro do que foi definido, os membros da equipe têm como objetivo a elaboração de um treinamento para disseminar as ferramentas estatísticas básicas de maneira simples, essenciais  para funções do programa, como a geração de gráficos que serão utilizados no controle dos níveis de desempenho dos processos.

A situação gerada por essa decisão, a qual atribuiu aos membros da equipe uma responsabilidade maior, criou uma necessidade de um estudo sobre como as organizações públicas podem auto-gerir um programa de qualidade com as características do Seis Sigma, que conta com funcionários do quadro organizacional dos mais diversos setores envolvidos exclusivamente na sua propagação.

IV – Considerações Finais

No que se refere à atividade pela qualidade no setor público, pode-se dizer que, embora tenha havido muitos esforços, ainda há muito o que fazer. Há uma disparidade em relação ao setor privado bastante visível, entretanto, o saldo alcançado pelos esforços de sensibilizar as organizações públicas foi positivo.


Nas empresas privadas, a preocupação pela qualidade está nos interesses trazidos pela satisfação dos clientes. Já no setor público é bastante diferente. O setor trabalha como provedor único e não está susceptível a concorrência. Sendo assim, a nova ótica deve ser de haver uma preocupação com seus usuários, mas baseada no dever.


O Seis Sigma, apesar de ser bastante técnico quanto a seus métodos estatísticos de controle de processos, surge como uma grande alternativa no controle e redução da variância e erros em processos de órgãos da administração pública. Partindo dos princípios da satisfação dos usuários e redução de custos, dentre outros, pode resolver e harmonizar disfunções decorrentes de políticas de gestão e suas respectivas mudanças.

Para que o programa tenha bons resultados, é fundamental que a alta administração da instituição esteja convencida de que o programa é uma possível solução para suas disfunções, sendo este comprometimento o principal elemento para gerar credibilidade e envolvimento dos funcionários da organização e o sucesso do programa Seis Sigma. A alta gerência deve estar convencida de que a mudança é necessária para o sucesso contínuo.

Os bons resultados do programa Seis Sigma aplicável a instituições do setor público implicará no surgimento de novas experiências em várias organizações estendendo dessa forma o programa nesse setor. As expectativas convergem na adesão do Programa Seis Sigma, desenvolvido para instituições públicas, por parte da Administração Pública brasileira como um todo. Certamente surgiria um novo padrão de qualidade e de gestão pública, garantindo serviços de alto nível ao cidadão, redução de custos e excelência na execução das atividades internas das instituições.
V - Bibliografia

BRASIL. Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. Cadernos MARE da reforma do estado. C. 4. Brasília:MARE, 1997.

CARR, D. LITTMAN, I. Excelência nos serviços públicos: gestão da qualidade total na década de 90. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1992.

D’EGIDIO, F. The Service Era: Leadership in a Global Environment. Norwalk: Productivity Press, 1998.

DEMING, W. E. Qualidade: A revolução da administração. Rio de Janeiro: Marques-Saraiva, 1990.

GILBERT, R. NICHOLLS, J. A.F., ROSLOW, S. Measuring public sector customer service satisfaction.  The Public Manager. V. 27, N. 4, 1999.

HSM MANAGEMENT. 6-Sigma, um programa em ascensão. Ano 4. N.24. Jan-Fev, 2001.
ISHIKAWA, K. Guite to Quality Control. Tokyo: Asian Productivity Organization, 1986.

MARTINS, M. Como cobrar eficiência no serviço público? Revista BQ-Qualidade. Novembro, p.22–27, 1999.

MINTZBERG, H. Criando organizações eficazes: estruturas em cinco configurações. São Paulo: Atlas, 1995.

MORGAN, C. MURGATROYD, S. Total Quality Management in the Public Sector : An international perspective.  Philadelphia: Open U.P., 1994. (trad. Livre) 

NASSUNO, M. A administração com foco no usuário-cidadão: realizações no governo federal brasileiro nos últimos 5 anos. Revista do Serviço Público. Ano 51. N. 4. Out-Dez, 2000.

PANDE, P. NEWMAN, R. CAVANAGH, R. Estratégias Seis Sigma: como a GE, a Motorola e outras empresas estão aguçando seu desempenho. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001.

PEREZ-WILSON, M. Seis Sigma: compreendendo o conceito, as implicações e os desafios. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1999.

ROTONDARO, R. G. (Coord.) Seis Sigma: estratégia gerencial para a melhoria de processos, produtos e serviços. São Paulo: Atlas, 2002.

SALGADO, V. Entrevista em “Como cobrar eficiência no serviço público?”. Revista BQ-Qualidade. Novembro, p.22–27, 1999.

SENGE, P. A Quinta Disciplina: arte e prática da organização que aprende. São Paulo: Best Seller, 2000.







